PROJETO BÁSICO

1. Objeto:

1.1. A contratação de empresa para prestação de serviços  na área de Assessoria de Comunicação Social, para divulgação de atos do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, compreendendo atividades de mídia impressa, videodifusão, radiodifusão e internet, com produção de textos, bem como sua distribuição aos veículos de comunicação, e, em anos eleitorais, diversos trabalhos de preparação eleitoral, tais como: boletim de rádio,  matéria televisiva, boletim informativo, newsletter e produtos editoriais.

2. NÚMERO DE PROFISSIONAIS: 

2.1. A Coordenadoria solicita 2 (dois) profissionais na área de jornalismo para dar suporte à Seção de Comunicação Social, lotados no TRESC.

3. Perfil do Profissional:

3.1. Bacharel em Comunicação Social ou Ciências da Comunicação – habilitação em jornalismo, ou ainda ser formado em jornalismo;

3.2. possuir registro profissional; e 

3.3. possuir experiência  comprovada em assessoria de imprensa;

4. Horário de expediente:

4.1. Serão 7 (sete) horas diárias, perfazendo 35 horas semanais de  2ª a 6ª feira,  entre o  período das 8h às 21h, conforme a  determinação do superior imediato. Sempre quando necessário, haverá horas suplementares, inclusive em finais de semana e feriados.
5. Atividades a serem desenvolvidas  PELOS PROFISSIONAIS:

5.1. Tomar conhecimento de todas as decisões do TRESC, acompanhando as sessões plenárias, buscando informações junto às assessorias dos Senhores Juízes desta Corte, visando à sua divulgação seletiva, isto é, divulgação das informações que sejam de caráter público e devidamente autorizadas pelos Juízes, aos quais os assuntos estiverem afetos, para publicação em todos os meios de comunicação social do Estado e no site do TRESC;

5.2. tomar conhecimento, junto ao seu superior imediato, das atividades da Presidência, Corregedoria Regional Eleitoral, Direção-Geral e Procuradoria Regional Eleitoral, bem como dos demais setores deste Tribunal, para elaboração de textos e notícias (releases)  a serem distribuídos a todos os veículos de comunicação do estado e inclusão no site do TRESC;

5.3. transformar em textos jornalísticos as decisões do TRESC;

5.4. verificar, diariamente, pelo sistema de acompanhamento de documentos e processos do TRESC - SADP, a entrada de processos e recursos, para coleta de informações de interesse jornalístico;

5.5. produzir matérias específicas sobre decisões do TRESC, para jornais dos municípios diretamente interessados naqueles assuntos;

5.6. subsidiar, tecnicamente, o planejamento das atividades diárias da Seção de Comunicação Social, que consistem no atendimento aos veículos de comunicação social (jornais, rádios, televisões e agências de notícias) e produção de textos jornalísticos;

5.7. registrar, fotograficamente, os eventos do Tribunal;

5.8. realizar a cobertura jornalística das atividades e eventos desenvolvidos pelas unidades do TRESC; 

5.9. submeter todo o material produzido, antes de sua distribuição às emissoras e jornais,  à apreciação da Chefia da Coordenadoria do Gabinete da Presidência, que avaliará a qualidade e a compatibilidade dos textos; e

5.10. produzir boletim de rádio, com gravação, matérias televisivas, newsletter e boletim informativo, quando solicitado.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. A empresa deverá ter em seu quadro pelo menos 3 (três) jornalistas profissionais vinculados, comprovação a ser feita através da carteira de trabalho ou contrato, além dos profissionais lotados no TRESC;

6.2. substituir, no prazo de 2 (dois) dias após comunicação por parte do TRESC à Contratada, independentemente de justificativa, o profissional que for considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público;

6.3. manter o pleno atendimento dos serviços, sem interrupção por motivo de férias, licenças, greve, falta ao serviço ou, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

6.4. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seu empregado nos locais de trabalho;

6.5. produzir, semanalmente, no período eleitoral, um boletim informativo de rádio, de 2 (dois) minutos, com notas jornalísticas e entrevistas, abordando as principais notícias e orientações à população sobre o pleito;

6.6. produzir um Boletim Informativo bimestral próprio, inclusive com edição e diagramação,  que atinja, principalmente, as instituições públicas, as entidades de classe, as ongs, o público interno, demais TREs e ainda os organismos e personalidades nacionais do mailing list do TRESC; 

6.7. efetuar pesquisa, visando produzir publicação editorial futura acerca da história da Justiça Eleitoral Catarinense, incluindo acervo fotográfico; e 

6.8. produzir o informativo eletrônico denominado Newsletter.
2. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELAS LICITANTES:

7.1. 1 (um) ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica  de direito público ou privado que comprove já ter desempenhado, especificamente, atividades pertinentes e compatíveis  com o objeto da licitação,  comprovando experiência em:
7.1.1. mídia impressa – boletim informativo ;

7.1.2. videodifusão – audio visual institucional ;

7.1.3. radiodifusão – boletim de rádio;

7.1.4. internet - newsletter ; e

7.1.5. produção de livro com pesquisa, editoração e acervo fotográfico.

7.2. declaração da licitante acerca da disponibilidade de equipamentos necessários para o desempenho das atividades relacionadas no  item 7.1 e de pessoal técnico especializado em número suficiente para o cumprimento do objeto da licitação, em especial para o atendimento das exigências contidas no item 6 deste Projeto.

8. PENALIDADES:

8.1. a empresa que apresentar documentação inidônea ou falsa estará sujeita, nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, a ficar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e no contrato e das demais cominações legais: (a) impedido de licitar e contratar com a União; e (b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes.

9.PROCESSO DE SELEÇÃO:

9.1. A empresa Contratada deverá providenciar a apresentação de, no mínimo 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) currículos de jornalistas que preencham o perfil dos profissionais solicitados, comprovando o perfil exigido no item 3 (três) deste instrumento. Esses documentos deverão conter, também, declaração de que o jornalista não é filiado a partido político, e.mail e telefone para contato, devendo ser encaminhados ao TRESC, para a Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos – CDRH, localizada no 6º andar do prédio-sede deste Tribunal, até 2 (dois) dias após a assinatura do contrato; 

9.2. a CDRH receberá e apreciará os currículos, encaminhando-os, após, à  Coordenadoria do Gabinete da Presidência;

9.3. a Coordenadoria do Gabinete da Presidência do TRESC deverá realizar a seleção final dos jornalistas, a ser efetuada até  2 (dois) dias após o recebimento dos currículos, devendo o resultado final ser divulgado no mural da Secretaria de Recursos Humanos no dia (útil) seguinte após a seleção;

9.4. a Contratada só poderá efetivar a disponibilização  dos jornalistas ao Tribunal Regional Eleitoral mediante a seleção do mesmo; e

9.5. a Contratada deverá efetivar a regularização dos jornalistas, para início das atividades, no prazo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento da indicação do profissionais selecionados.

10.Vigência:  

 A vigência do contrato será de 1 (um) ano, prorrogável até o prazo de 60 (sessenta) meses.  

11.Justificativa:

Dada a abrangência (293 municípios e 102 zonas eleitorais), o grande volume e a complexidade das informações que precisarão ser sistematizadas e divulgadas para cada público de interesse específico (jovens eleitores,  imprensa, público interno do TRESC e dos Cartórios Eleitorais, Poder Público, entidades de classe, ongs e população em geral), necessitamos de ações distintas de comunicação, a partir da contratação de uma empresa de assessoria de comunicação, especializada em comunicação social e de imprensa, para dar suporte, principalmente, em ano eleitoral.
Após a positiva experiência na contratação de empresa de assessoria de comunicação no ano de 2004, que dinamizou o serviço de divulgação dos trabalhos deste Tribunal, levando ao eleitor todo o esclarecimento do processo eleitoral, bem como de atividades desenvolvidas pelos diversos setores da Justiça Eleitoral, esta Coordenadoria entende ser relevante a contratação de profissionais especializados, com o intuito de dar continuidade ao referido trabalho,  contribuindo para o desenvolvimento do exercício da cidadania, informando e educando o cidadão para o exercício do voto e ainda, para alavancar demais projetos a serem desenvolvidos, tais como:

11.1.Boletim de rádio: Um boletim informativo de rádio, de 2 (dois) minutos, poderá ser produzido, com notas jornalísticas e entrevistas, abordando as principais notícias e orientações à população sobre o pleito. Este boletim, gravado e editado em MP3, poderá ser distribuído para as mais de 300 rádios existentes em Santa Catarina que, em sua maioria, terão interesse em utilizá-lo em sua programação. A periodicidade da edição deste boletim poderá ser semanal, num primeiro momento, e diário durante o período de 30 (trinta) dias que anteceder as eleições em primeiro turno.

11.2. Boletim Informativo – Produção de um Boletim Informativo  próprio que atinja, principalmente, as instituições públicas, as entidades de classe, as ongs, o público interno, demais TRE’s e ainda os organismos e personalidades nacionais do mailing list do TRESC. Este informativo vai cumprir o papel de estabelecer as relações institucionais e políticas do TRESC, mostrando periodicamente para este público de interesse as principais ações do Tribunal e reforçando a credibilidade da instituição. A proposta é de  periodicidade bimestral e distribuição dirigida, via mala direta.

11.3.  Livro da Justiça Eleitoral Catarinense – Realizar pesquisa, visando futura produção de livro acerca da Justiça Eleitoral Catarinense, incluindo acervo fotográfico. Este livro visa oferecer ao leitor , por meio de imagens e textos, os principais acontecimentos que caracterizaram o cenário em que se desenvolveu a Justiça Eleitoral Catarinense desde sua implantação até os dias atuais, proporcionando uma melhor análise do papel que vem desempenhando ao longo da história.

11.4.  Newsletter – produção de informativos eletrônicos, que serão enviado por e.mail, mais compactos e com maior frequência, dirigidos a um mailing list formado basicamente por funcionários do TRE e Cartórios Eleitorais, parceiros e prestadores de serviço do Tribunal. 

                                             Ana Patrícia Tancredo Gonçalves

                                              Coordenadora do Gabinete da Presidência

